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EXMO. SR. DR. JUIZ DO PLANTÃO JUDICIÁRIO DA COMARCA DE SALVADOR - BAHIA.

JOSENI CONCEIÇÃO DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, ajudante de soldador, nascido em 06/09/1983, filho de Emiliano dos Santos e Maria da Conceição, RG 0866401199, Natural de Salvador-BA, residente e domiciliado à Rua 17, quadra 27, nº 31E, Paripe, Salvador-BA, sob o patrocínio da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA, através de seus membros signatários, constituídos na forma do art. 128, inciso XI, da Lei Complementar Federal nº 80/94, vem, à presença de V.Exa., com fundamento no art. 5º, inciso LXV, da Constituição Federal, pleitear o 
RELAXAMENTO DA PRISÃO EM FLAGRANTE,
que lhe fora descabidamente imposta, pelos motivos de fato e de direito que passam a expor:

· DOS FATOS

No dia 05 de fevereiro de 2008, por volta das 1h, na Avenida Oceânica, próximo ao Barra Vento, nesta capital, o requerente fora abordado e preso em flagrante delito sob a acusação de ter perpetrado o tipo penal inscrito no art. 157, § 3.º do Código Penal. 

Como se depreende do presente in folio, realizando diligências no sítio do fato, os agentes de polícia, ora identificados como condutor e testemunhas, encontraram o flagranteado inserido num grupo de transeuntes foliões, encaminhando-o a delegacia em virtude de um suposto reconhecimento pela vítima do crime. 

Ocorre que esta não é a melhor solução encontrada pela autoridade policial. Senão, vejamos. 

· DOS FUNDAMENTOS 

Como de conhecimento de Vossa Excelência, o reconhecimento pessoal, quando efetuado na delegacia de policia deve seguir algumas formalidades previstas no Código de Processo Penal. O art. 226 do diploma legal citado descreve pormenorizadamente o rito do reconhecimento de pessoas e coisas:

Art. 226.  Quando houver necessidade de fazer-se o reconhecimento de pessoa, proceder-se-á pela seguinte forma:
        I - a pessoa que tiver de fazer o reconhecimento será convidada a descrever a pessoa que deva ser reconhecida;
        Il - a pessoa, cujo reconhecimento se pretender, será colocada, se possível, ao lado de outras que com ela tiverem qualquer semelhança, convidando-se quem tiver de fazer o reconhecimento a apontá-la;
        III - se houver razão para recear que a pessoa chamada para o reconhecimento, por efeito de intimidação ou outra influência, não diga a verdade em face da pessoa que deve ser reconhecida, a autoridade providenciará para que esta não veja aquela;
        IV - do ato de reconhecimento lavrar-se-á auto pormenorizado, subscrito pela autoridade, pela pessoa chamada para proceder ao reconhecimento e por duas testemunhas presenciais.
        Parágrafo único.  O disposto no no III deste artigo não terá aplicação na fase da instrução criminal ou em plenário de julgamento.
Note que a formalidade só é dispensada durante a instrução criminal. 

Pois bem, na espécie, o Delegado de Polícia não cumpriu o artigo citado, ou não encaminhou o auto de reconhecimento pessoal a Defensoria, violando o direito a ampla defesa do acusado. O acusado fora aleatoriamente apontado pelos policias que transitavam na rua e, mesmo sem portar qualquer pertence da vítima ou objeto que indicasse a prática de suposto crime, fora, injustamente, conduzido como verdadeiro criminoso.

É evidente, que, sequer os requisitos autorizadores do artigo 302 do CPP, encontram-se presentes na descrição constante do flagrante, o que o descaracteriza e torna ilegal, o ato constritivo da liberdade. Outrossim, o ato de reconhecimento, nos moldes dos valores emergentes da Constituição Federal, não pode ser feito de forma a atropelar as garantias da prisão regular.
Inobstante, a indicação da vítima, o reconhecimento da vítima por mera indicação informal não procede, sendo imprescindível, inclusive, que a mesma seja conduzida a delegacia, que enfrente a acareação entre os suspeitos e que assine o auto de reconhecimento. Nenhuma dessas exigências foi atendida!!! Diferente fosse, estaríamos, qualquer de nós, ao alvedrio da mais pura arbitrariedade, estando expostos ao dever de responder, presos, pela acusação unilateralmente ótica da prática de crime, lastreadas, por certo, em ilações sem fundamento, suposições de um provável reconhecer e fatos que, diante da ausência de conjunto probante, não prescindem o devido inquérito legal.
O presente caso seria o de instauração de inquérito para apuração do real criminoso, portanto, e não o de prisão em flagrante do primeiro apontado pela vítima.

O relaxamento da prisão é plenamente cabível quando a autoridade responsável não cumpre com todas as formalidades previstas em Lei. A não observância dos requisitos previstos no Código de Processo Penal para a realização da prisão em flagrante enseja a decretação de nulidade de todo o ato, com o imediato relaxamento da prisão e, conseqüentemente, a soltura do indivíduo.

Vejamos os julgados neste sentido:

E M E N T A: HABEAS CORPUS - PRISÃO EM FLAGRANTE - ALEGAÇÃO DE VÍCIO FORMAL - NULIDADE - INEXISTÊNCIA - PRETENDIDA REPERCUSSÃO SOBRE O PROCESSO E A CONDENAÇÃO PENAIS - INOCORRÊNCIA - REEXAME DE PROVA - INVIABILIDADE - TESTEMUNHO PRESTADO POR POLICIAIS - VALIDADE - PEDIDO INDEFERIDO. IRREGULARIDADE FORMAL DO AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE - INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO SOBRE O SUBSEQÜENTE PROCESSO PENAL DE CONDENAÇÃO. - A eventual existência de irregularidade formal na lavratura do auto de prisão em flagrante, ainda que possa descaracterizar o seu valor legal como instrumento consubstanciador da coação cautelar - impondo, em conseqüência, quando reais os vícios registrados, o próprio relaxamento da prisão - não se reveste, por si só, de eficácia invalidatória do subseqüente processo penal de conhecimento e nem repercute sobre a integridade jurídica da condenação penal supervenientemente decretada. (...) (Supremo Tribunal Federal - HC 73518 / SP - SÃO PAULO. Relator Min. Celso de Mello)
Observe-se a decisão do Tribunal de Justiça da Bahia acolhendo o mesmo entendimento:

HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. TENTATIVA DE HOMICÍDIO CONTRA COMPANHEIRA. 

ARGÜIÇÃO DE NULIDADE DO AUTO FLAGRANCIAL, MÁCULA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E AUSÊNCIA DE ALICERCE JURÍDICO PARA A PROMULGAÇÃO DA DECISÃO CARCERÁRIA CAUTELAR. PACIENTE PRIMÁRIO, DETENTOR DE BONS ANTECEDENTES E DOMICÍLIO RESIDENCIAL E PROFISSIONAL DEFINIDOS NO DISTRITO DA CULPA. DECRETO CONSTRITIVO MONOCRÁTICO DESPROVIDO DE SUPEDÂNEO JURÍDICO. TRANSGRESSÃO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES ÍNSITO AO ART. 93, INCISO IX DA MAGNA CARTA. CARACTERIZAÇÃO DO CONSTRANGIMENTO ILEGAL AVENTADO. ORDEM CONCEDIDA.

Nº Processo: 32065-7/2004 Tipo Processo: HABEAS CORPUS Relator(a): JOSE BISPO SANTA

Vale ressaltar, por fim, que sem o reconhecimento o Auto de Prisão se torna insustentável por si só, haja vista que não há qualquer outro indício suficientemente forte para sustentar as hipóteses de prisão previstas no art. 302 da lei penal adjetiva. 
Desta forma, diante dos ensinamentos da doutrina, da jurisprudência dos tribunais e dos argumentos ora colacionados, resta-nos reconhecer o cerceamento do direito de defesa do requerente decorrente da não observância das formalidades legais da prisão em flagrante. Este vício de forma representa uma nulidade absoluta do ato da prisão, impossibilitando a manutenção da prisão provisória dos requerentes.

· DO PEDIDO 

Diante do exposto, o suplicante requer e espera, de Vossa Excelência, o RELAXAMENTO DA PRISÃO EM FLAGRANTE, expedindo-se em favor do requerente o respectivo ALVARÁ DE SOLTURA, colocando-o incontinenti em liberdade, como medida mais condizente com o Direito e Justiça.
Pede deferimento.

Salvador, 05 de fevereiro de 2008.

MAURÍCIO SAPORITO

Defensor Público

CAMILA ANGÉLICA CANÁRIO
Defensora Pública
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Defensor Público
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